
m 	Og 
gh ,Mítgrl 

ttoíRmilloM011110  
ommoommommsomPím0P 0101"q'r 
Éropkmglmo 4500*i:1;OP:111J 

r444mmr, mommorãs111aMON 

ik1[tt"titttB r lt  
1 	g 

Ê; 

1.1.4§1111111ff 

Agentes se reuniram em frente ao Palácio do Buriti, na tarde de ontem: nova assembleia está marcada para a próxima quarta-feira, no mesmo local 

E a polícia continua em 
greve. Já são dois meses 

Daniel Ferreira/CB/D.A Press 

» ROBERTA ABREU 

A greve da Polícia Civil do 
Distrito Federal conti-
nua e chega hoje a 57 
dias. Ontem, a categoria 

decidiu, por unanimidade, es-
tender o movimento por mais 
uma semana a partir das 18h de 
amanhã, quando terminaria o 
último prazo determinado. Se-
gundo o Sindicato dos Policiais 
Civis do DF (Sinpol), pelo menos 
2 mil agentes participaram da 
assembleia, realizada em frente 
ao Palácio do Buriti. 

Enquanto a polícia continua 
de braços cruzados, a população 
sofre com as consequências e 
não consegue o atendimento 
básico nas delegacias, com o re-
gistro de crimes leves como fur-
to, lesão corporal, injúria, difa-
mação, entre outros. Apenas os 
delitos mais graves se tornam 
ocorrências e são investigados, 
entre eles, o sequestro relâmpa-
go, o estupro e o homicídio. "0 
nosso movimento prioriza, em 
especial, o bem jurídico maior, 
que é a vida. Qualquer dificulda-
de que a população tiver em re-
lação a isso, pode procurar a de-
legacia mais próxima que terá 
atendimento", afirmou o presi-
dente do Sinpol, Ciro de Freitas. 

O movimento ganhou força e 
um grupo maior de policiais par-
ticipou da reunião de ontem. So-
bre o trio elétrico, a orientação 
do sindicato é para que os agen-
tes continuem mantendo a pos-
tura adotada durante todo o mo-
vimento, de não registrar as ocor-
rências de crimes com menor 
potencial ofensivo. Os agentes 
voltam a se reunir na próxima 
quarta-feira, no mesmo local, 
para definir os rumos da greve. 

Apesar da opção da categoria 
por continuar a paralisação, o 
diretor-geral da Polícia Civil, Jor-
ge Xavier, garantiu que, a partir 
de hoje, todos os delitos serão 
registrados. "Os delegados-che-
fes têm essa orientação, inde-
pendentemente da natureza da 
ocorrência", garantiu. E amea-
çou: "Para os fatos que não fo-
rem registrados, providências 
serão tomadas". 

Reunião 
Antes do encontro que deter-

minou a manutenção do movi-
mento, representantes do sindi-
cato e do governo estiveram 
reunidos a portas fechadas no 
Buriti. Segundo o presidente do 

Sinpol, o secretário de Admi-
nistração Pública, Wilmar La-
cerda, explanou "pontos de re-
levância" sobre avanços nas ne-
gociações. No entanto, Freitas 
reclama que a principal reivin-
dicação (veja quadro), que tra-
ta da reestruturação da carrei-
ra, não foi discutida. "Ele deu 
uma perspectiva de o plano de 
saúde ser implementado a par-
tir de janeiro do próximo ano e 
falou sobre a questão da reno-
meação e transformação nos 
cargos de agentes penitenciá-
rios, mas, na questão salarial, 
que é o que causa uma ansieda-
de na categoria, deixou muitas 
brechas", reclamou. 

Wilmar Lacerda preferiu não 
se manifestar sobre a reunião ou 
a continuidade da greve. A as-
sessoria de imprensa da Secreta-
ria de Administração Pública, no 
entanto, afirmou que foi apre-
sentada à categoria a proposta 
de implementar o plano de saú-
de, em janeiro, e que a minuta 
de renomeação dos agentes pe-
nitenciários já foi redigida e está 
em processo inicial. Outro pon-
to pleiteado, o aumento do efe-
tivo, já foi autorizado pela presi-
dente Dilma Rousseff e haverá 
concurso público em 2013 para 
a adesão de cerca de 3 mil agen-
tes. A reestruturação de carreira 
não foi discutida. 

Justiça 
O movimento, segundo o pre-

sidente do Sinpol, é o májs lon 
go da história da categoria. "Tu-
do isso por culpa do governo, 
que não se dedicou como deve-
ria para acabar com a greve dos 
policiais", afirmou Freitas. Em-
bora a paralisação não tenha 
previsão de desfecho, ainda não 
foi considerada ilegal pela Justi-
ça. No fim de agosto, o Conselho 
Especial do Tribunal de Justiça 
do DF e Territórios (TJDFT) to-
mou algumas medidas para 
amenizar os transtornos à popu-
lação. Foram determinados: a 
volta ao trabalho de pelo menos 
80% da categoria, que a popula-
ção e servidores não sejam im-
pedidos de entrar nas unidades 
policiais e que o sindicato e os 
servidores não promovam ma-
nifestações ou atos que fechem 
vias públicas ou causem trans-
torno à livre circulação de veí-
culos. Em cada ordem descum-
prida, a multa é de R$ 100 mil. 
Segundo Freitas, todas as deter-
minações são cumpridas. 

Número de policiais civis 
que participaram da 
assembleia ontem 

Principais reivindicações 
da categoria: 

» Reestruturação da carreira 

» Implementação do 
plano de saúde 

» Transformação do cargo 
de agente penitenciário 

Processo e multa 

No ano passado, a greve da categoria durou 37 dias. Os policiais só 
retornaram as atividades após o então diretor-geral da Polícia Civil do DF, 

Onofre José de Moraes, determinar o fim do movimento e ameaçar cortar o 
ponto dos grevistas, além de processar os faltosos nas esferas criminal e 

administrativa, caso não reassumissem as funções, sob pena de até serem 
exonerados do serviço público. O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 

Territórios (TJDFT) também havia determinado a retomada das atividades, 
sob pena de multa diária de R$ 50 mil, a ser paga pelo Sinpol. 


